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RESUMO: Com este ensaio, examinamos, a partir de três manifestos da Sociedade Brasileira para o 
Progresso da Ciência (SBPC) nas gestões de Temer (2017), Bolsonaro (2022) e Lula (2025), algumas 
estratégias de engajamento político-discursivo institucional. O referencial teórico, concentrado na 
análise do discurso, mobiliza a categoria de dialogismo de M. Bakhtin, de formação discursiva, derivada 
de M. Foucault e M. Pêcheux, e de éthos discursivo, na perspectiva de D. Maingueneau e de R. Amossy. 
A análise indica predominância de forças centrífugas no discurso da entidade, indicando embates entre 
as formações discursivas da comunidade científica e do governo, e mostra a evolução do éthos da 
SBPC: de “conselheira técnica” a “agente de protesto” e “defensora da justiça social”. A análise aponta 
uma pluralidade de formações discursivas e uma vocalidade polifônica que articula posições 
acadêmicas, institucionais e sociais. Concluímos, com base no corpus selecionado, que a SBPC constrói 
pronunciamentos de resistência contínua, reforçando a centralidade da ciência e da educação pública 
como instrumentos de soberania, inclusão e progresso nacional e social no Brasil. 

Palavras-chave: Manifestos; discurso científico; ciência e tecnologia. 

FROM THE LABORATORY TO THE PULPIT: SCIENTIFIC SOCIETY 
MANIFESTOS AS AN ACT OF POLITICAL-DISCURSIVE ENGAGEMENT 
 
 
 
ABSTRACT: In this essay, we examine, through three manifestos issued by the Brazilian Society for the 
Advancement of Science (SBPC) during the presidential administrations of Temer (2017), Bolsonaro 
(2022), and Lula (2025), certain strategies of institutional political‑discursive engagement. The 
theoretical framework, grounded in discourse analysis, employs M. Bakhtin’s category of dialogism, 
Foucauldian and Pêcheux‑inspired discourse formation, and the notion of discursive éthos as theorized 
by D. Maingueneau and R. Amossy. The analysis reveals a predominance of centrifugal forces in the 
organization’s discourse, signaling tensions between the discursive formations of the scientific 
community and the government. It also traces the evolution of the SBPC’s éthos, from a “technical 
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advisor” to a “protest agent” and “advocate of social justice.” The study identifies a plurality of 
discursive formations and a polyphonic vocality that articulates academic, institutional, and social 
positions. Based on the selected corpus, we conclude that the SBPC constructs a sustained resistance 
discourse, reinforcing the centrality of science and public education as instruments of sovereignty, 
inclusion, and national and social progress in Brazil. 

Keywords: Three; to five; key; words.  

 

INTRODUÇÃO  

 

Na arena do espaço público, instituições como a Sociedade Brasileira para o Progresso 

da Ciência (SBPC) repetidamente alçam suas vozes em concisas e incisivas manifestações. 

Esses pronunciamentos, importantes para a articulação de posições em face de eventos que 

tangenciam a esfera científica e seus agentes, tendem a se concretizar no que genericamente 

rotulamos de cartas abertas ou notas públicas. São estes, com efeito, instrumentos discursivos 

de grande ressonância, que são, a um só tempo, processo e produto de um engajamento que 

se busca ouvir além dos muros institucionais, em um registro da bakhtiniana polifonia no 

debate social. 

O domínio dos manifestos, em sua acepção mais abrangente, entende-se como um 

conjunto de declarações de princípios, protestos ou denúncias que buscam ganhar a atenção 

da ágora. Daí, sobressaem-se as já mencionadas notas públicas, destinadas a comunicar à 

coletividade um posicionamento institucional sobre determinada pauta que pareça ser de 

interesse geral. Dentre elas, encontramos as notas de repúdio, nas quais o tom reprobatório 

ou condenatório se faz explícito. As investigações de Sousa e Sousa (2022) sobre seus 

propósitos comunicativos e de Sousa et al. (2023) acerca de sua arquitetura retórica, bem 

como a análise diacrônica de Sousa (2024), apontam como as notas de repúdio constituem 

um indício linguisticamente materializado das tensões e das transformações de uma 

sociedade ao longo do tempo. 

Já as cartas abertas, embora compartilhem com as notas públicas o objetivo por um 

alcance que ultrapasse o destinatário privado, traçam, em nosso entender, um caminho 

próprio. Elas frequentemente se endereçam, de forma nominada, a uma autoridade, 

instituição ou indivíduo específico, estabelecendo diálogos assimétricos, como nos ensinam 
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Brito (2015) e Leite (2014), quando exploram a gênese dessa prática linguageira em contextos 

educativos. Ainda que sua mensagem reverbere para a coletividade, sua orientação 

pragmática inicial parece ter um destinatário mais focalizado, um apelo direto que visa 

interpelar, reivindicar ou propor. 

É precisamente nesse terreno do pronunciamento público, no qual a palavra busca dar 

forma à realidade, que o presente ensaio se localiza. Nossa lente volta-se a alguns manifestos 

da própria SBPC a respeito de uma pauta de expressiva repercussão midiática. Esses 

documentos acham-se publicados em contextos políticos distintos, quais sejam, as três 

últimas gestões do governo federal. Buscamos, neste empreendimento, decifrar não apenas 

o que a SBPC diz, mas como ela diz no momento em que sai dos laboratórios e dos centros de 

pesquisa e resolve assumir o púlpito. 

 

 

AS TRILHAS TORTAS DE UMA CIÊNCIA TUPINIQUIM 

 

O percurso da ciência brasileira e da construção de seus significados na sociedade, cujo 

embrião remonta ao século XIX, aponta-nos algumas iniciativas pioneiras, em que a 

“vulgarização científica” buscava transpor o saber acadêmico ao público leigo, temendo, 

porém, sua “prostituição” (Vergara, 2008). Essa dualidade representava o esforço para 

popularizar a ciência em um país de institucionalização incipiente. No século XX, como discute 

Eduardo Vasconcelos (2023), assentou-se uma disposição geográfica do poder científico no 

país, privilegiando eixos como São-Paulo-Rio-Minas e ofuscando outras experiências de 

produção do conhecimento. Lamentavelmente, lidamos com essa disparidade até os dias de 

hoje. 

Certo silêncio historiográfico, notado por Vasconcelos (2023), bem como a desigual 

difusão do saber científico, evidenciou a urgência por uma articulação no âmbito nacional. Em 

1948, por acaso o ano da Declaração Universal dos Direitos Humanos, funda-se a SBPC no 

Brasil, não como uma simples agremiação, mas fruto de um anseio por modernidade e 

dignidade. Para Carlos Fioravanti (2019), sua fundação espelhou o investimento pós-guerra na 

ciência, adaptado, claro, ao incipiente aparato brasileiro. Fernandes (1990) nos mostra que as 

raízes da SBPC se vinculam diretamente à defesa da ciência, do cientista e da liberdade de 
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pesquisa, uma reivindicação essencial de seus fundadores, como Maurício Rocha e Silva e 

Walter Oswaldo Cruz, este último filho de Oswaldo G. Cruz, patrono da saúde pública no Brasil. 

Desde o início, a Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência buscou ser mais que 

um agrupamento acadêmico. Fernandes (1990) aponta sua “qualidade orgânica” ímpar, 

permeável à sociedade e crítica à cooptação dos governos. Esse “nós coletivo”, pontua 

Fioravanti (2019), traduziu-se em resistência e busca pela inserção da ciência na agenda 

nacional. Sob o regime civil-militar de 1964, a SBPC constituiu um fórum de debate vital para 

a jovem ciência, cujo processo de institucionalização, lembra José Roberto Ferreira (2019), 

ainda se encontrava bastante debilitado. 

Expandiu-se, a partir daí, a função da SBPC como espaço de debate político-científico. 

Fernandes (1990), a esse propósito, ressalta que a incorporação definitiva das ciências 

humanas revitalizou as discussões e o diálogo com a sociedade. Durante as décadas de 1960 

e 1970, mesmo sob a ditadura, a SBPC já promovia debates sobre a necessidade de uma 

estrutura governamental dedicada à ciência e à tecnologia. Porém, somente com a 

redemocratização, nos anos 1980, é que essas discussões culminaram na criação do Ministério 

da Ciência e Tecnologia, em 1985, atendendo a uma antiga demanda da comunidade científica 

nacional. Fato é que a instituição continua tendo influência nas políticas públicas de ciência e 

tecnologia no Brasil, a despeito do avanço da onda anticiência experimentada pelo país, 

sobretudo no período sob a pandemia de covid-19. 

No campo do discurso público, entidades como a SBPC valem-se frequentemente de 

manifestos para posicionar-se diante de arrochos orçamentários, crises institucionais ou 

agendas de governo que afetem a educação e a pesquisa. O presente ensaio, portanto, propõe 

examinar a discursividade presente em três comunicados da SBPC, que reagem a propostas 

de restrição orçamentária federal para a educação e a ciência. Esses documentos foram 

emitidos nos contextos das gestões de Temer (2017), de Bolsonaro (2022) e de Lula (2025), 

compondo um corpus que permite refletir sobre as formas pelas quais a SBPC constrói seus 

posicionamentos públicos em diferentes conjunturas políticas. 

Para a análise dessa discursividade, mobilizamos três categorias teóricas centrais: 

primeiramente, o conceito de dialogismo (M. Bakhtin), que nos possibilita compreender de 

que modo os manifestos interagem com outras vozes e discursos sociais sobre financiamento 

científico, respondendo a críticas, retomando argumentos ou antecipando retaliações; junto 

dele, a noção de formação discursiva (M. Foucault e M. Pêcheux) nos ajuda a identificar as 
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condições de produção e as restrições do dizer que modelam o pronunciamento da SBPC em 

cada contexto político, revelando pontos de vista legitimados, silêncios e enunciados tidos 

como possíveis ou impossíveis; e, por fim, o éthos discursivo (D. Maingueneau e R. Amossy), 

que é manejado para analisar as imagens de si elaboradas pela SBPC ao se dirigir a seus 

interlocutores. Com a operacionalização dessas categorias, nosso objetivo é mapear vozes e 

posições implicadas, silêncios vivos e estratégias de influência, com o intuito de indicar, em 

última instância, como a SBPC se articula enquanto enunciador coletivo entre o poder público 

e a sociedade. 

 

 

DISPOSITIVO CENTRÍFUGO DE PROCESSAR IDEOLOGIAS 

 

É fato que as notas públicas, cartas abertas e diversos outros gêneros discursivos 

permeiam o complexo universo dos signos que, além de constituir, também reflete as 

realidades existentes. Em vista disso, deparamo-nos com um componente inevitável, a 

ideologia, a qual se situa em um percurso de extrema dependência do signo, pois onde há 

signo, há ideologia. Sob a ótica de Bakhtin (2009, p. 32), “todo signo está sujeito aos critérios 

de avaliação ideológica (isto é: se é verdadeiro, falso, correto, justificado, bom, etc.)”, o que 

faz com que tais elementos também evidenciem valores semióticos. Logo, os signos são 

fenômenos do mundo exterior e têm impacto valorativo na realidade do meio social, como 

ocorre nos textos de nosso corpus, que compartilham fatos sobre cenários vivenciados pela 

comunidade científica brasileira. 

 Diante do interior dos presentes textos, isto é, das materialidades linguístico-

discursivas, observa-se um robusto contexto de interdiscursividade, o que lhes confere 

condições de sentido e nos leva ao princípio constitutivo da linguagem, o dialogismo 

bakhtiniano. Ao refletir sobre tal conceito, Barros (1994) pondera que nenhuma voz é 

completamente nossa, pois ela também traz em si outras vozes. Na perspectiva de Brait 

(1994), a partir desse arcabouço teórico de Bakhtin, o discurso manifesta-se por meio de 

diversas vozes, voltando-se a um interlocutor e possibilitando uma postura dialógica, para que 

ressoem os diferentes sentidos presentes nessas vozes.  

Frente a esse contexto no qual o dialogismo assume o protagonismo, cabe, então, 

refletirmos que nenhum discurso é completamente original, uma vez que ele sempre estará 
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vinculado a outras vozes e a outros discursos produzidos em diferentes momentos históricos. 

Em consonância com esse pensamento, Sobral (2014, p. 25) também observa que “todo 

enunciado cria o novo, mas só pode fazer a partir do já existente, sob pena de não ser 

compreendido”. Nessa mesma linha, a ponderação de Faraco (2009, p. 52) é esclarecedora, 

quando sugere que “o material semiótico pode ser o mesmo, mas sua significação no ato social 

concreto de enunciação, dependendo da voz social em que está ancorado”, pode adquirir um 

novo matiz. Resta claro, portanto, que os discursos jamais são neutros; ao contrário, 

encontram-se profundamente impregnados de posições axiológicas e são indissociáveis das 

esferas de atividade nas quais operam.  

Nessa mesma direção analítica, a teoria materialista do discurso radicaliza a crítica à 

centralidade do sujeito ao propor a noção de memória discursiva, categoria fundamental para 

o entendimento da produção de sentidos. Como elucida Camargo (2019), a partir dessa 

perspectiva, tem-se que o enunciador vivencia a ilusão de ser a fonte exclusiva do seu dizer, 

embora, na verdade, retome e reformule o já-dito sedimentado na história. Pêcheux (1999) 

entende que essa memória funciona como um mecanismo de repetição e regularização, 

responsável por restabelecer os implícitos indispensáveis à legibilidade de um acontecimento 

discursivo. É dessa maneira que o interdiscurso disponibiliza os saberes que o falante mobiliza, 

muitas vezes sob a aparência de novidade, em um processo pelo qual o esquecimento do 

trajeto histórico se faz necessário para a instauração do sentido atual. 

Já para Fiorin (2009), o sujeito se constitui no plano do discurso, assimilando as vozes 

sociais que compõem o contexto em que está inserido, ao mesmo tempo em que estabelece 

relações dialógicas com essas vozes. Tal processo advém de uma consciência que é formada 

por conteúdos semióticos presentes no espaço social e é interpelada por um embate entre 

vozes, as quais são responsáveis por efeitos de sentido no discurso. À luz desse panorama, 

Bakhtin (2015) entende que a língua é movimentada pelo contato de duas forças opostas em 

perene tensão. Uma, vetor de centralização e de unificação (a força centrípeta); e outra, vetor 

de descentralização e de disjunção (a força centrífuga) no universo verboideológico. Dito de 

outra forma, a primeira trabalha para a manutenção e a estabilização dos sistemas ideológicos 

dominantes, tendendo a neutralizar a diversidade de vozes, em uma cristalina tendência 

monologizante. 

 Tal monologismo, no entanto, configura-se não mais como um efeito de sentido, uma 

vez que a índole caracteristicamente dialógica do discurso desmente essa orientação 
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uniformizante, sobretudo quando se tem em mente que “ao lado das forças centrípetas 

caminha o trabalho contínuo das forças centrífugas da língua, ao lado da centralização 

verboideológica e da união caminham ininterruptos os processos de descentralização e 

desunificação” (Bakhtin, 2002, p. 82). Por conseguinte, a segunda força desenvolve-se como 

um princípio de desestabilização, visando desagregar toda tentativa de unificação 

verboideológica. A esse respeito, Faraco (2009) salienta que as forças centrífugas dissolvem 

de forma contínua as tendências centralizadoras, trazendo à tona a multiplicidade de vozes 

sociais e fraturando os paradigmas hegemônicos. Em decorrência dessas características essas 

forças também “são assimiladas como posições de sentido internamente persuasivas” (Fiorin, 

2009, p. 157). 

Logo, podemos compreender, perante esse jogo linguístico, que, no âmbito discursivo, 

as vozes centrípetas remetem a uma consciência monológica, visto que são menos polifônicas, 

são assimiladas às vozes do “autoritarismo” e são mais impermeáveis, resistentes a 

impregnar-se a outras vozes, como ocorre em alguns discursos de igrejas, de partidos 

políticos, de famílias etc. De modo distinto, as vozes centrífugas nos levam a uma consciência 

dialógica, dado que são permeáveis à hibridização de outras vozes, são abertas a relativizações 

e possíveis mudanças, como no caso de discursos da literatura e das universidades.  

 Notemos que, ao recordar os aspectos ligados à consciência e à manutenção das 

tensões em torno das vozes destacadas acima, é indispensável que pensemos nos sistemas 

ideológicos que fundamentam as formações sociais, como os conjuntos de valores morais e 

intelectuais de um sujeito, as representações, os posicionamentos e os conhecimentos sobre 

determinado assunto, por exemplo. No entender de Haroche, Pêcheux e Henry (2020), uma 

formação social, situada em um dado período de sua história, é caracterizada por meio de um 

modo de produção que a domina e por uma relação entre as classes que a constitui, podendo 

manter relações de conflito, de aliança ou de dominação. Dentre as formações, sobre as quais 

trataremos nos parágrafos abaixo, podemos elencar a ideológica e a discursiva. 

 Para Pêcheux e Fuchs (1997 [1975], p. 166), a formação ideológica (FI) estabelece um 

elo entre ideologia e discurso e “constitui um conjunto complexo de atitudes e de 

representações que não são nem ‘individuais’ nem ‘universais’ mas se relacionam mais ou 

menos diretamente a posições de classes em conflito umas com as outras”. Além disso, essa 

formação deve ser estudada a partir de um contexto sócio-histórico e de um ponto de vista 

de classe, a qual possivelmente estará em conflito com outras. Nessa perspectiva, entende-se 
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a formação ideológica como a maneira pela qual determinada classe social, situada 

historicamente, interpreta o mundo e expressa, por intermédio de um conjunto de ideias e 

representações, sua visão da realidade. 

 Por outro lado, a formação discursiva3 (FD) é compreendida como aquilo que pode e 

deve ser dito em uma dada conjuntura situacional, elementos os quais são determinados pelo 

estado da luta de classes (Pêcheux, 1995 [1975]). Nesse sentido, é a partir das formações 

discursivas que a formação ideológica se materializa no discurso, isso porque elas reagem 

linguisticamente aos acontecimentos (re)construídos pelo sujeito, evidenciando variados 

pontos de vista em um discurso. Em adição a isso, Haroche, Pêcheux e Henry (2020) afirmam 

que o sentido das palavras vai variar de acordo com a formação discursiva subjacente.  

 Com tudo, é indispensável observar os textos de nosso corpus sob a ótica das reflexões 

e dos elementos trazidos nos parágrafos acima, principalmente para uma leitura seguindo um 

viés crítico. Dessa maneira, ao pensarmos na carta aberta publicada pela SBPC em 28 de 

agosto de 2017, sendo destinada ao presidente da República à época, Michel Temer,4 é 

possível que se identifiquem múltiplos rastros de dialogismo. Logo de início, ao pontuar que 

“é muito grave a situação da ciência e tecnologia e das universidades públicas no país”, o texto 

assume a voz de várias entidades científicas e acadêmicas que se colocam em oposição ao 

discurso governamental direcionado ao contingenciamento orçamentário, o que nos leva a 

um embate de formações discursivas de entidades, sendo elas: a do governo e a da 

comunidade científica. Para fins de análise das materialidades linguística, seria importante 

retomar as condições históricas do funcionamento da ciência no governo Temer) 

 O texto responde repetidamente a vozes implícitas do governo, realizando, até 

mesmo, uma alusão a medidas políticas adotadas por países de “primeiro mundo”, os do G7. 

Assim, no excerto “essa tem sido a política de caráter anticíclico adotada por países que se 

destacam no cenário econômico mundial […]”, mobiliza-se uma refutação indireta ao discurso 

governamental de que investir em ciência em tempos de crise seria um equívoco, cenário este 

que revela uma contraposição de visões ideológicas. Ademais, detecta-se que são apontados 

 
3 É importante situar que antes de Pêcheux, esse conceito já havia sido introduzido e desenvolvido por Foucault 
em A arqueologia do saber, publicado em 1969. Nessa obra, a noção de formação discursiva surge com o intuito 
de questionar condições históricas e discursivas sobre os sistemas de saber. No entanto, é apenas com a 
apropriação do conceito por parte de Pêcheux que é iniciada, no campo da análise do discurso, uma articulação 
da língua e do discurso com a conceituação. 

4 Em carta… (2017). 
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exemplos concretos que ilustram resultados positivos da ciência no Brasil, sobretudo para a 

economia, como o êxito da Embrapa, da Embraer, da Petrobras e do chamado pré-sal. Nesse 

âmbito, tal ilustração estratégica dialoga com narrativas sociais anteriores e pode conferir 

efeitos de sentido que proporcionam autoridade ao discurso científico, visto que os fatos 

trazidos atuam como forma de validação da argumentação frente à opinião pública. 

 Em adição aos aspectos compartilhados acima, é interessante que pensemos sobre o 

caráter admoestatório do texto, sobretudo no apelo “vimos alertar Vossa Excelência, assim 

como as demais autoridades governamentais, os parlamentares e a população brasileira […]”, 

por meio do qual diferentes vozes e instâncias sociais são convocadas. Portanto, diante do 

conjunto de elementos dialógicos que marcam a carta em questão, detectam-se, em geral, as 

FDs ligadas à comunidade científica e ao governo, especialmente, FD de fatos (menção a 

pesquisas e a medidas de países do G7), de cenários (corte orçamentário da ciência) e de 

identidade (discurso político e científico).  

 Por sua vez, na nota publicada no dia 28 de novembro de 2022,5 é possível que 

observemos inúmeras marcas dialógicas que contribuem para o sentido global do texto. Logo 

na manchete, o vocábulo entidades faz menção a um conjunto de vozes da Iniciativa para a 

Ciência e Tecnologia no Parlamento Brasileiro (ICTP.br) que demonstra preocupação com os 

cortes orçamentários realizados pelo governo Bolsonaro. Em continuidade, o modalizador 

novamente, presente no subtítulo, faz uma alusão a ações passadas do governo, evidenciando 

que em outros momentos a ciência também foi atingida. Já no trecho “esses movimentos 

demonstram, clara e objetivamente, que o Governo Bolsonaro adotou a estratégia de 

penalizar a área de Ciência no país em todo o seu mandato, usando-a como variável de ajuste 

do Orçamento da União”, nota-se que o discurso é construído fazendo ponte com o discurso 

oficial do governo, que justifica os cortes visando um suposto “equilíbrio fiscal”. Além disso, 

por meio da menção ao “ajuste do Orçamento da União”, há uma crítica a um discurso 

hegemônico, que naturaliza a ideia de que áreas como ciência são “ajustáveis”, noção que, 

posteriormente, é apontada na nota como uma ameaça para o comprometimento do 

pagamento de chamadas públicas executadas pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Científico e Tecnológico (CNPq), por exemplo.  

 
5 Entidades… (2022).  
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No excerto seguinte à menção dessas possíveis consequências, “diferentemente de 

outros órgãos da esfera pública federal, os recursos orçamentários do CNPq ainda não 

utilizados, não devem ser observados como saldos financeiros sem execução”, podemos notar 

que, implicitamente, ocorre uma referência ao discurso da burocracia estatal, o que nos leva 

a um confronto entre o discurso tecnocrático e o científico. Sendo assim, levando-se em conta 

tais considerações e as demais menções, como por exemplo, ao Ministério da Ciência, 

Tecnologia e Inovação (MCTI) e ao Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico (FNDCT), constata-se que a referida nota é construída em face a várias 

vocalidades. Em vista disso, a ideologia da valorização da ciência como um bem público 

essencial ao desenvolvimento nacional, assim como a crítica à política econômica do governo 

Bolsonaro são algumas das possíveis manifestações discursivas presentes no texto. Perante as 

formações discursivas, é pertinente que salientemos, em especial, as FD plurifocais (isto é, 

formações discursivas de múltiplas perspectivas): pró-científica, pró-acadêmica, de 

resistência, de contestação política, institucional e burocrática.   

 Por fim, há, na nota pública apresentada no dia 19 de maio de 2025,6 reflexões acerca 

de cortes orçamentários realizados pelo governo Lula. Em muitos excertos, observa-se que o 

texto dialoga diretamente com discursos e medidas do governo federal, como no fragmento 

“a decisão de liberar apenas no final do ano um terço dos recursos [...]”, que traz, 

implicitamente, uma resposta às decisões e justificativas governamentais. Além disso, 

percebe-se, em geral, um antagonismo ideológico à política de corte, como em “essa política 

não atinge apenas a ciência – destrói um dos principais mecanismos de ascensão social no 

Brasil”, discurso progressista que vai de encontro a discursos neoliberais (FD de identidade) 

que além de tratar a educação como gasto e não como investimento, naturalizam 

desigualdades sociais e o individualismo. Nessa perspectiva, ainda sobre o trecho em questão, 

é pertinente que ressaltemos a presença de marcas que também dialogam com discursos de 

movimentos estudantis, de universidades e de lutas por equidade.  

 No decorrer do texto, marcas que tornam explícitas vozes da ciência, da 

educação pública, de movimentos sociais e de indicadores globais são postas em evidência, 

como em “países desenvolvidos investem massivamente em educação e ciência”, que em um 

tom de comparação, são compartilhadas práticas de nações que diferentemente do Brasil, 

 
6 ABC; SBPC (2025). 
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investem na ciência. Em geral, os conteúdos abordados na nota dialogam criticamente com 

discursos que desvalorizam a educação pública, o que faz com que a SBPC, através dos 

argumentos lançados, assuma discursos de autoridade científica e que remetem a valores 

democráticos e sociais. Com isso, a formação ideológica que valoriza o papel do governo como 

promotor da ciência, inclusão e desenvolvimento é enfatizada e colocada em confronto com 

a formação de caráter neoliberal, a qual proporciona desinvestimentos em setores públicos 

trazendo justificativas econômicas. Já perante as formações discursivas, é plausível que 

destaquemos o discurso de resistência que defende valores ideológicos em prol da 

comunidade científica e da sociedade como um todo. 

 

 

A SOCIEDADE É, ELA PRÓPRIA, SUJEITO 

 

Considerando a natureza material e dialógica da linguagem, na qual o sujeito se 

estabelece não como origem absoluta, mas como efeito de posições históricas e sociais, torna-

se imperativo observar a materialização dessa instância na superfície textual. Se, para os 

pressupostos bakhtinianos e pêcheutianos, a ideologia atravessa a totalidade das trocas 

verbais e condiciona a produção de sentidos, ela também determina a própria apresentação 

de si do falante no interior da trama discursiva. Assim, a inscrição do sujeito na história e na 

língua demanda uma incorporação específica, um modo de habitar o dizer que legitima sua 

autoridade e valida sua posição no embate de significados. 

Portanto, igualmente ideológica é a expressão enunciativa da subjetividade, 

encarnada no que teóricos como Maingueneau (2014) chamam de éthos discursivo. Trata-se 

da imagem que o enunciador constrói de si mesmo mediante sua própria maneira de enunciar, 

de seu tom e de seu estilo. Manifestando-se no ato da enunciação, o éthos confere uma 

corporalidade e um caráter ao fiador do discurso (Maingueneau, 2002a), uma figura que o 

destinatário elabora para atribuir uma “vocalidade” e certo modo de ocupar a espacialidade 

forjada no dizer do enunciador. Nesse jogo de representações, atravessamentos afetivos 

daquele que toma a palavra fatalmente se corporificam, fazendo com que o éthos também 

englobe, em si mesmo, uma feição de páthos.7 

 
7 Na visada retórica clássica, o páthos (do grego, paixão, emoção) é, de fato, a prova argumentativa que consiste 
em mobilizar as paixões e os afetos do auditório para fins de persuasão. No âmbito da análise do discurso, ele 
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Mas voltemos à ideologia subjacente ao fenômeno do éthos. Aponta-nos 

Maingueneau (2014) que o éthos possui uma dimensão intrinsecamente axiológica, que 

remete a posicionamentos dentro de um dado campo discursivo: feminista, de esquerda, 

conservador ou anticlerical, no campo político; romântico ou naturalista, no campo literário 

etc. Essa construção identitária mobilizada pelo éthos, aliás, não se limita a sujeitos 

individuais, já que é capaz de representar também uma coletividade ou instituição 

(Maingueneau, 2002b). Nesses casos, o éthos projeta-se como um modo de ser e de dizer de 

todo o grupo, definindo (ou tentando definir) uma identidade partilhada que se manifesta, 

por exemplo, na postura de um partido político, na estética de uma girlband de k-pop ou, 

quem sabe, nos valores comunicados por uma associação civil sem fins lucrativos. 

Reiteramos: o sujeito enunciador nunca é uma entidade neutra; sua voz, 

consubstanciando-se no discurso, carrega consigo as marcas de um lugar social e de uma visão 

de mundo. Naturalmente, o éthos da SBPC define-se, acima de tudo, como pró-ciência: sua 

identidade estrutura-se na defesa intransigente do investimento em pesquisa e 

desenvolvimento. Entretanto, as estratégias de enunciação e a própria construção de sua 

autoimagem indicam pontos que merecem de nós alguma atenção. Na carta aberta ao 

governo Temer, a SBPC, atuando como uma “conselheira técnica”, projeta uma imagem que 

favorece o diálogo e a colaboração. Nela, enfatiza-se a necessidade de retorno econômico do 

investimento em ciência e tecnologia, articulando, em sua lógica, o sucesso da pesquisa 

científica com a construção de uma nação soberana. Devemos observar, aqui, certo 

alinhamento com valores liberais, que visam ao progresso por meio do desenvolvimento 

econômico e da liberdade de pesquisa, com o objetivo de garantir a prosperidade nacional. 

Contra os cortes do governo Bolsonaro, contudo, a postura se radicaliza. A ciência, 

antes parceira, torna-se vítima de uma estratégia política de desmonte da ciência e da 

tecnologia, cuja crítica transborda a seara econômica. O enunciador-instituição protesta e 

denuncia, sinalizando uma mudança no posicionamento político, mesmo sem abandonar seus 

pilares históricos. 

Por sua vez, a publicação de 2025, a respeito da proposta de congelamento de 

subvenções à educação no governo Lula, demonstra uma nova guinada. Além de realçar os 

 
corresponderia à dimensão patêmica (Charaudeau, 2000), ou seja, ao conjunto de emoções que o discurso visa 
suscitar no destinatário, enquanto efeito de sentido, buscando influenciar seu estado de espírito e, assim, 
garantir sua adesão à tese defendida. 
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benefícios da ciência para a sociedade, o discurso assume claramente uma linguagem de 

busca por justiça social. No momento em que defende a pesquisa científica como fator de 

ascensão social, assim como a centralidade da universidade pública na manutenção da 

pesquisa nacional, a SBPC expõe sua adesão a valores progressistas e coletivistas. 

Para além de sua face ideológica, a análise do éthos discursivo descortina outras 

camadas de construção da imagem de si, as dimensões categórica e experiencial. Para 

Maingueneau (2014), a dimensão categórica abarca os papéis discursivos ou status 

extradiscursivos que o enunciador assume, isto é, as posições a partir das quais ele se legitima 

para falar. Nos manifestos da SBPC, essa dimensão é plasticamente modelada. Na carta de 

2017, a SBPC encarna o estatuto de uma “conselheira técnica”, como já vimos, e de porta-voz 

de um conjunto de entidades representativas da ciência brasileira. Ela fala a partir de uma 

posição de autoridade institucional, fundamentada em sua capacidade de apresentar dados e 

argumentos racionais, um papel que encontra reflexo na definição do éthos que se funda na 

reputação e no status social do orador (Amossy, 2002). Nos manifestos seguintes, esse status 

se altera: em 2022, a SBPC torna-se mais claramente um “agente de protesto”, voz 

representante de uma coletividade acossada; em 2025, posiciona-se de forma um pouco mais 

abstrata, sob a condição de uma “defensora da justiça social”, falando não apenas em nome 

da ciência, mas em nome dos desfavorecidos. 

Ao lado disso, a dimensão experiencial do éthos compreende caracterizações 

sociopsicológicas compartilhadas, de forma a forjar uma corporalidade e um caráter para o 

enunciador (Maingueneau, 2014). Cada um dos lugares assumidos pela SBPC é acompanhado 

de um caráter experiencial distinto, ativando, como nos sugere Amossy (2001), estereótipos 

e representações coletivas dotadas de valor positivo. No manifesto de 2017, o caráter é o do 

especialista sóbrio, ponderado e pragmático; a corporalidade enunciativa é relativamente 

calma, que persuade pela competência. Em 2022, sob Bolsonaro, essa serenidade dá lugar a 

um corpo sensivelmente tenso e combativo, e a voz se torna um “grito de indignação”; o éthos 

experiencial é, então, o da resistência, que apela a um tom de urgência e de esgotamento.8 Já 

no manifesto de 2025, a imagem projetada é a do intelectual empático e solidário, cuja voz 

 
8 Basta verificarmos toda a mobilização de um repertório lexical-sintagmático tingido de valor patêmico, como 
“ciência [...] atingida” e “chega!”, já no título da nota pública de 2022. Ao longo do texto, o enunciador denuncia 
que “[...] o Governo Bolsonaro adotou a estratégia de penalizar a área de Ciência no país [...]” (grifos nossos), 
realçando, no nível do vocabulário, o tom colérico e reprobatório dirigido à gestão federal vigente à época. 
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grave e preocupada com a desigualdade busca gerar uma comoção de ordem moral e ética 

junto ao governo. 

 

 

À GUISA DE CONCLUSÃO 

 

 Diante da análise dos manifestos públicos produzidos pela SBPC, faz-se uma reflexão 

que ultrapassa a superfície dos discursos e alcança os modos pelos quais a linguagem é 

mobilizada para intervir politicamente no debate público sobre ciência e educação no Brasil. 

Como promotora de debates político-científicos, a SBPC vale-se de determinadas estratégias 

discursivas para construir pronunciamentos que denunciam um cenário de precariedade, de 

abandono e, em sentido figurado, de uma vitimização da ciência diante da alegada negligência 

governamental. Nessa direção, frente ao percurso de leitura e interpretação, procurou-se 

compreender as configurações dialógicas presentes nos manifestos, as formações discursivas 

que os atravessam e os perfis etóticos que sustentam a autoridade e a legitimidade da 

entidade na condição de uma voz coletiva da ciência nacional. 

 Percebemos, em especial, um efeito de sentido pelo qual as forças centrífugas nos 

discursos analisados são majoritárias, o que pode ser justificado a partir de consciências 

dialógicas e de hibridizações de outras vozes. Em todos os manifestos, observou-se um 

embate implícito entre as formações discursivas vinculadas à comunidade científica e ao 

governo. As FDs plurifocais contribuíram para a construção de um éthos discursivo da SBPC 

vinculado a valores progressistas e coletivistas, criando a imagem de uma entidade que luta 

pelos direitos da ciência. Em vista disso, as formações discursivas presentes nesses 

documentos expõem um embate ideológico entre um projeto de país baseado na valorização 

da ciência, da educação pública e da justiça social, e uma lógica governamental orientada por 

interesses imediatistas e econômicos que desconsideram os efeitos estruturais dessas áreas 

no desenvolvimento nacional. 

Cabe mencionar que a relação entre Estado e ciência opera no interior de um processo 

histórico, marcado por alianças do pós-guerra e pela formação de “regimes de informação” 

que orientam a produção do saber no contemporâneo. Gonzáles de Gómez (2003) aponta a 

tensão entre o modelo de autonomia da pesquisa básica defendido por Vannevar Bush (1945), 

em que o Estado financia preservando o “livre jogo dos intelectos”, e a lógica da big science e 
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da “inteligência científica”, proposta por Alvin Weinberg (1963). No segundo quadro, o Estado 

assume função gerencial ativa, fazendo uso da informação científico-tecnológica como 

insumo e como instrumento de uma filosofia administrativa para controlar produtividade e 

direcionar a pesquisa a missões estratégicas de segurança e desenvolvimento. Desse modo, a 

gestão da ciência coloca-se entre o princípio de autonomia (validade epistemológica interna) 

e o princípio de conversão, em que a legitimidade do financiamento público passa pela 

transformação da excelência científica em valor social e econômico mensurável. 

Portanto, é interessante observarmos que a Sociedade Brasileira para o Progresso da 

Ciência apresenta um discurso de resistência contínuo e articulado por parte das instituições 

científicas nacionais diante de políticas de austeridade e cortes orçamentários. Além disso, 

observa-se uma força centrífuga por intermédio do intenso apelo ao diálogo com a sociedade 

civil, parlamentares e o próprio governo, caracterizando um discurso polifônico e engajado, 

que busca reposicionar o lugar da universidade e da ciência como instrumentos estratégicos 

de soberania, inclusão e progresso. Assim, os textos, denunciando o desmonte das instituições 

públicas, constroem um discurso político-educativo que reafirma a centralidade da educação 

e da ciência no presente e no futuro do Brasil. 
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